
CÂMARA MUNICIPAL
RE; DECRISTINÁPOLIS

Aos cinco (05) dia do mês de maio de 2026, às 10h45min, na Câmara
Municipal de Cristinápolis, Plenário Vereador José Iris Cotias de Oliveira,
sob a Presidência do Excelentíssimo Vereador JOSÉ CLÁUDIO FERREIRA
DE ANDRAVE PAIVA, contando com a presença dos eminentes vereadores
ELENILDA DOS SANTOS, JAMISSON FÉLIX, SEBASTIÃO VITOR DOS
SANTOS JUNIOR, ERICA SANTOS DA SILVA, LUCIANO DE OLIVEIRA
COSTA, ANDREA DOS SANTOS, CRISTIANO SOARES DE MENEZES,
ADELMO GONÇALO DIAS DOS SANTOS e JEFFERSON DOS SANTOS
GUIMARÃES,.

De início, o Presidente saudou a todos os presentes e abriu os trabalhos
legislativos.

O presidente convidou os presentes para ficarem de pé e juntos
realizarem a oração do “Pai Nosso”.

Após, o Presidente convidou a vereadora Elen para fazer a leitura do

salmos 149 (cento e quarenta e nove).

Em seguida, o presidente informou que a ata da sessão anterior seria
colocada para leitura na próxima sessão, em razão do curto intervalo de tempo
entre as sessões e da impossibilidade de conclusão da confecção da ata.

Na sequência, o Presidente solicitou que a Vereadora Elenilda dos
Santos fizesse a leitura do ofício encaminhado pelo prefeito municipal
Sandro de Jesus dos Santos, contendo o Projeto de Lei nº 11/2026, que
dispõe sobre as diretrizes para elaboração da Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2027. Também foi lida a
justificativa do projeto, fundamentada na Constituição Federal, na Lei de

Responsabilidade Fiscal e na legislação pertinente, destacando as metas,
prioridades e planejamento da administração municipal para o exercício
financeiro de 2027.

No GRANDE EXPEDIENTE, constando o parecer do projeto, foi
solicitado pedido de dispensa da leitura pelo edil Sebastião, tendo em vista
que o parecer já havia sido lido anteriormente em sessão realizada no
mesmo dia, sendo a dispensa aceita pelo plenário



CAMARA MUNICIPAL

Na ORDEM DO DIA, o Projeto de Lei nº 11/2026 que dispõe sobre

as diretrizes para elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para

o exercício de 2027 foi colocado em primeira votação, sendo aprovado.

Iniciadas as CONSIDERAÇÕES FINAIS foi concedida a palavra ao

vereador Placa, que cumprimentou os presentes e comentou sobre o Projeto

de Lei referente ao fechamento da Travessa Paulo Pereira de Menezes,

relembrando que votou contrário à matéria por entender que faltou
planejamento. O vereador destacou decisão do Ministério Público favorável

à suspensão da eficácia da Lei Municipal nº 873/2026, mencionando a

determinação para reabertura da via pública e alertando sobre possíveis

prejuízos aos cofres públicos em razão das obras já executadas. Ressaltou
ainda a importância do planejamento adequado das obras públicas e da
aplicação responsável dos recursos municipais em áreas prioritárias como

saúde, educação, desenvolvimento e qualificação profissional.
Nesta feita, não havendo mais matérias legislativas a serem trabalhadas e debatidas,

o presidente encerrou às 11:05h (onze horas e cinco minutos).
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